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AMAZÔNIA SEM LEI

Fux lamenta: “Extrema tristeza”
Presidente do STF e do CNJ diz que grupo de trabalho acompanhará o caso. Para TSE, democracia perde com as mortes

P
residente do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) e do 
Conselho Nacional de Jus-
tiça (CNJ), o ministro Luiz 

Fux lamentou a morte do indige-
nista Bruno Araújo Pereira e do jor-
nalista Dom Phillips. “Os Observa-
tórios de Direitos Humanos e do 
Meio Ambiente do Conselho Na-
cional de Justiça manifestam pro-
fundo pesar diante das informa-
ções da confissão dos assassinatos”, 
diz a nota.  O magistrado anunciou 
que o grupo de trabalho criado no 
CNJ vai acompanhar “os desdo-
bramentos e a efetiva punição dos 
eventuais culpados, para garantia 
da célere prestação da justiça”. 

“Em nome dos observatórios e 
do grupo de trabalho, o ministro 
Luiz Fux manifesta extrema triste-
za pelos acontecimentos e afirma 
às famílias e aos amigos que a luta 
do indigenista e do jornalista para 
garantia dos direitos humanos e da 
preservação da Amazônia jamais 
será esquecida”, diz o comunicado.

O Tribunal Superior Eleitoral 
(TSE) também emitiu nota de pe-
sar: “Acima de tudo, o presidente do 
TSE, ministro Edson Fachin, junta-
mente com os ministros e ministras 
que integram a Corte Eleitoral, se 
solidarizam com os familiares de 
Bruno e Dom e enviam os mais 
sinceros sentimentos pelo trágico 
desfecho. O ministro Fachin refor-
ça, ainda, que é imperativo consti-
tucional que a sociedade e o Estado 
respeitem os povos tradicionais”. 

A nota destaca que Bruno foi 
importante parceiro da Justiça Elei-
toral. “Nas eleições gerais de 2014, 
por exemplo, ajudou na instalação 
de cinco seções eleitorais no Va-
le do Javari, quando a Justiça Elei-
toral realizou, pela primeira vez, 
eleições na Terra Indígena, que fi-
ca localizada no extremo oeste do 
estado do Amazonas, na fronteira 
com o Peru”, ressalta. “Esse auxílio 
foi fundamental para que indíge-
nas da região pudessem exercer a 
cidadania por completo ao eleger 
seus representantes. Na época, vi-
viam cerca de 5,5 mil indígenas das 

etnias Marubo, Matís, Mayuruna, 
Kanamary e Kulina.”

Segundo a Corte, “Dom Phillips, 
jornalista britânico, veterano na co-
bertura internacional, era conheci-
do pelo amor pela região amazôni-
ca, sendo ativo nos relatos da cri-
se ambiental brasileira e dos pro-
blemas das comunidades indíge-
nas”. “O presidente do TSE desta-
ca que uma imprensa livre, segura 
e plural é condição essencial para 
uma sociedade democrática”, des-
taca. “Com a morte trágica de Bru-
no e Dom, perdem os familiares e 
também perde a democracia, a im-
prensa, perdem todos. Um país só 
se faz dignamente com respeito, 
paz e justiça.”

A Ordem dos Advogados do Bra-
sil (OAB) disse que a morte de dois 
profissionais reconhecidos interna-
cionalmente pela importância dos 
respectivos trabalhos desenvolvi-
dos na Amazônia é mais uma triste 

página do histórico de conflitos que 
assola a região. A entidade disse que 
acompanhará os desdobramentos 
do caso e atuará na cobrança às au-
toridades da “responsabilização dos 
autores desse crime brutal”. “Neste 
momento de profunda dor, a OAB 
se solidariza com as famílias de Bru-
no Pereira e Dom Phillips, e todos os 
jornalistas e ambientalistas que en-
frentam inaceitáveis riscos e amea-
ças no cumprimento de suas mis-
sões”, disse Beto Simonetti, presi-
dente nacional da OAB.

Entidades ligadas à segurança 
pública e à proteção do meio am-
biente também se posicionaram 
sobre as mortes. Conforme as orga-
nizações, o episódio reflete o avan-
ço do crime organizado no Brasil. 
Para a Fundação Amazônia Sus-
tentável (FAS), o crime expõe de 
forma dramática essa realidade. 
“Isso ocorre em maior ou menor 
grau nos diferentes territórios da 

Amazônia, tanto no Brasil quanto 
nos demais países da região”, res-
saltou. De acordo com a FAS, o ca-
so reflete uma realidade que resul-
ta “em dezenas de mortes de lide-
ranças de povos indígenas, popula-
ções tradicionais e ambientalistas, 
a maior parte delas que termina no 
anonimato e na impunidade”.

O Fórum Brasileiro de Seguran-
ça Pública (FBSP) enfatizou que o 
crime tem de ser apurado com ri-
gor pelas autoridades envolvidas. 
“As mortes de Bruno e Dom são 
mais um capítulo da violência ex-
trema de desaparecimentos e as-
sassinatos de lideranças indígenas 
e ativistas de direitos que tomou 
conta da Amazônia, onde grupos 
criminosos armados controlam ex-
tensas faixas do território nacional 
e exploram o tráfico internacional 
de drogas, armas, pessoas e recur-
sos naturais, como minérios, ma-
deira e animais”, frisou.

O ministro Luiz Fux enfatizou que a luta de Bruno e Dom “jamais será esquecida”

Nelson Jr./SCO/STF
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5/6 — DESAPARECIMENTO E INÍCIO DAS BUSCAS

Às 6h de 5 de junho, um 
domingo, o indigenista 
Bruno araújo Pereira e 
o jornalista inglês dom 
Phillips (foto), colaborador 
do The Guardian, chegam 
à comunidade de São 
rafael para se encontrar 
com o líder comunitário 
“Churrasco”. Conversam 
com a esposa dele e 
seguem para atalaia do Norte. a viagem duraria aproximadamente duas 
horas, mas os dois desaparecem. Os indígenas da vigilância e policiais do 
8º Batalhão em Tabatinga (aM) iniciam as buscas na região.

6/6 — PRISÃO DOS PRIMEIROS SUSPEITOS

a União dos Povos indígenas do Vale do Javari (Univaja) e o Observatório de 
direitos dos Povos indígenas isolados e de recente Contato (Opi) divulgam 
nota acusando as 24 horas de desaparecimento da dupla, e que Bruno recebia 
ameaças de criminosos. as autoridades soltam as primeiras informações. 
Polícia Federal do amazonas (PF-aM) ouve duas testemunhas e prende dois 
pescadores suspeitos, “Churrasco” e “Jâneo”. a Marinha do Brasil anuncia o 
envio de equipe para a operação.

7/6 — REFORÇO NA OPERAÇÃO E NOVA PRISÃO

O Ministério das relações Exteriores passa a acompanhar o caso e o 
presidente Jair Bolsonaro fala que os desaparecidos faziam uma “aventura não 
recomendável” na amazônia. a pressão sob o governo aumenta. a imprensa 
internacional clama por mais buscas. a Univaja critica a atuação e cobra que o 
governo federal assuma a coordenação da operação. a PF envia mais uma equipe 
para atalaia do Norte, e as buscas são reforçadas com mais um helicóptero e com 
o Exército. É feita a prisão em flagrante, pela Polícia Civil, de amarildo Oliveira, 41, 
conhecido por “Pelado”, por porte de drogas e munição de uso restrito.

8/6 — PRIMEIRA COLETIVA EM MANAUS 

a pressão da mídia continua e a Justiça determina que o governo federal 
reforçe as buscas. a Polícia Federal envia outra equipe de agentes para 
auxiliar nas buscas fluviais, junto com o apoio de helicóptero do Exército para 
reconhecimento da área próxima à Terra indígena. a PF realiza a primeira 
coletiva com jornalistas. 

9/6 — COMITÊ DE CRISE E NOVAS PROVAS

a PF monta o Comitê de Crise para atualizar os jornalistas. a primeira 
informação é de que encontraram vestígios de sangue na embarcação de 
amarildo Oliveira. O barco é apreendido para realização de perícia. 

10/6 — SINAIS DE ESCAVAÇÃO E MATERIAL ORGÂNICO

indígenas voluntários nas 
buscas encontram sinais de 
escavação, com “terra batida”,  
às margens do rio, próximo 
à Comunidade de Cachoeira, 
em atalaia do Norte. O 
Corpo de Bombeiros inicia 
varredura. Neste dia, também 
é encontrado “material 
orgânico aparentemente 
humano”, próximo ao porto 
de atalaia Norte, que são enviados para o instituto Nacional de Criminalística da 
PF, em Manaus. São recolhidas amostras genéticas de Bruno e dom junto aos 
familiares. O ministro do Supremo Tribunal Federal (STF), luís roberto Barroso, 
determina prazo de cinco dias para que as autoridades apresentem um relatório 
sigiloso com as informações adotadas nas investigações. O descumprimento do 
prazo implica multa diária de r$ 100 mil.

12/6 — MOCHILA ENCONTRADA 

Protestos no rio de Janeiro (rJ), 
no distrito Federal (dF) e em 
Belém (Pa) pedem as respostas 
das autoridades sobre o paradeiro 
de Bruno e dom. artistas fazem 
apelo a Bolsonaro que “se 
empenhe” nas buscas. a Univaja 
informa que encontrou nova 
embarcação na região de busca, 
mas que o proprietário precisava 
ser confirmado. Mergulhadores 
do Corpo de Bombeiros encontram uma mochila em uma árvore submersa, com 
pertences semelhantes aos dos desaparecidos. a perícia também identifica que 
material orgânico encontrado era compatível com estômago humano. 

13/6 — OBJETOS PESSOAIS ENCONTRADOS 

Fotos de objetos pessoais de Bruno e dom são divulgadas pela PF: uma 
mochila, um laptop, chinelos e botas, além do cartão de saúde do indigenista. 
Eles estavam próximos à casa de “Pelado”, principal suspeito. a corporação nega 
que os corpos tenham sido encontrados. 

14/6 — CRÍTICAS DA FAMÍLIA E MAIS UMA PRISÃO 

a família das vítimas critica 
as informações contraditórias 
dadas pelo representante da 
embaixada brasileira em londres, 
roberto doringpela, e pela PF 
sobre encontrarem os corpos. a 
corporação prende novo suspeito, 
Oseney da Costa de Oliveira 
(foto), conhecido como “dos 
Santos”, irmão de amarildo. Mais 
objetos são apreendidos após 
cumprimento de dois mandados de busca e apreensão e levados para análise. 
São encontrados cartuchos de arma de fogo e um remo. 

15/6 — CONFISSÃO

as suspeitas de que a PF tinha chegado aos corpos dos desaparecidos é 
confirmada à noite, quando, em coletiva, o superintendente alexandre Fontes 
informa que amarildo Oliveira tinha confessado de forma voluntária o crime. 
Segundo a confissão, os dois foram mortos a tiros, depois foram esquartejados e 
queimados. amarildo ajuda os agentes a fazerem a reconstituição. O suspeito leva 
todos até o local onde enterrou a dupla — 3,1km mata adentro de onde ocorreu 
o crime — e a PF confirma que “remanescentes humanos” foram encontrados na 
área das escavações. O material é encaminhado para o instituto de Criminalística 
da PF em Brasília, que chegou ontem na capital para ser periciado.

Representante e assessor jurí-
dico da União dos Povos Indíge-
nas do Vale do Javari (Univaja), 
Yuri Niwa Wani Marubo traba-
lhava na equipe do indigenista 
Bruno Araújo Pereira. Ele afir-
mou que o assassinato do cole-
ga foi uma grande perda para o 
país.  “Quem ganhou foi a orga-
nização criminosa, e quem per-
deu foi o Brasil, porque Bruno 
era a maior autoridade para o 
reconhecimento dos povos iso-
lados no país”, enfatizou. O in-
dígena da etnia Marubo tam-
bém relatou um temor: “Esta-
mos muito preocupados com a 
nossa segurança. Não sabemos 
como será depois desse caso e co-
mo ficarão as lideranças”. Veja os 
principais trechos da entrevista.  

Como é o contexto no qual Bruno 
e Dom foram assassinados e que é 
vivenciado por vocês? 

O Vale do Javari tem problemas 
sérios há, aproximadamente, qua-
tro décadas e só vem se potencia-
lizando. Este governo é algo que 
foge da concepção, não dá supor-
te para nenhum dos órgãos que 
atuam na região: Funai, Ibama e 
Polícia Federal. Falo por conhe-
cimento de causa. Antes, a Uni-
vaja tinha um trabalho coletivo 
com esses órgãos. Nos últimos 10 
anos, tudo ficou bem ruim. Hoje, 
a PF tem seis homens em Tabatin-
ga para cuidar da fronteira, o go-
verno não dá condições mínimas 
para a polícia de Estado fazer seu 
trabalho. Não tem condições de 
fazer operações com esse contin-
gente em 8,6 milhões de hectares, 
um local que é praticamente do ta-
manho de Portugal. O governo já 
perdeu todo o controle da região. 

O que tem acontecido com as 
pessoas que tentam fazer um 
trabalho de fiscalização no  
Vale do Javari? 

As mortes de lideranças — seja 
indígena, seja quilombola ou mis-
sionários — é uma covardia que 
vem ocorrendo de Norte a Sul no 
país. Isso ocorre devido à ausên-
cia do Estado nos locais isolados. 
Quando há essa ausência, recai um 
peso exacerbado junto às organiza-
ções, indígenas ou dos povos tradi-
cionais, um papel que não é delas. 
Passam a fazer um papel de Esta-
do, de governo, de polícia, de Exér-
cito. O certo deveria ser esses agen-
tes fiscalizarem, comunicarem o 
que ocorre dentro das comunida-
des indígenas, e o que está aconte-
cendo é o inverso. Nós não temos 
o poder de polícia. O que temos é 
um conhecimento da área indíge-
na e acadêmico. As lideranças indí-
genas contribuem e ajudam essas 
organizações junto à Justiça (Fe-
deral) e ao Ministério Público Fe-
deral (MPF), e ficamos à mercê da 
própria sorte. Falo por todos que 
fazem o trabalho, que mostram o 

rosto na mídia, enquanto os crimi-
nosos não têm o mínimo de consi-
deração com o ser humano. 

Com o caso de Bruno e Dom,  
como vocês, da equipe dele,  
têm se sentido em relação à 
segurança pessoal? 

Estamos muito preocupados 
com a nossa segurança. Não sabe-
mos como será depois desse caso 
e como ficarão as lideranças. No 
nosso meio, já se fala em formas 
de proteção por causa dos fatos 
dos últimos cinco anos. A morte 
do funcionário da Funai (o indige-
nista Maxciel Pereira, morto a tiros 
na avenida principal de Tabatinga); 
o assassinato de sete korubos por 
madeireiros dentro da TI na década 
de 1960; a disseminação de doen-
ças, pescadores e madeireiros que 
fazem esse contato sombrio levan-
do doenças; são vários fatores que 
fazem essa terra ser sem lei. O Es-
tado não tem nenhum equipamen-
to, pessoal ou logística para frear es-
se comportamento criminoso que 
tem acontecido na terra indígena. 
Vamos sentar ainda para decidir o 

que fazer para a nossa segurança,  
porque não podemos fazer justi-
ça com as próprias mãos. O que se 
pensa é em sentar com a coorde-
nação (da Univaja) e com autori-
dades e pensar no caminho segu-
ro para as questões de segurança, 
porque não queremos praticar ne-
nhum crime, como andar armado, 
mas sem porte, por exemplo. Que-
remos respeitar a legislação brasi-
leira e, para isso, precisamos seguir 
os requisitos. Não vamos passar a 
atacar os madeireiros, é somente 
uma questão da nossa segurança. 

Quem ganha e quem perde com a 
morte de Bruno? 

Quem ganhou foi a organização 
criminosa e quem perdeu foi o Bra-
sil, porque Bruno era a maior auto-
ridade para o reconhecimento dos 
povos isolados. Esse é um trabalho 
delicado, não é feito de imediato. 
Passa-se por um processo de apren-
dizado, envolve conceitos teóricos 
do meio ambiente, da fauna, da flo-
ra e dos rios. Tem que ter conheci-
mento de vivência dentro da selva. 
Ou seja, para preparar um homem 
como o Bruno leva tempo, muito 
tempo, não é só na faculdade. De-
pois de passar por todo esse pro-
cesso é que (o indigenista) passa a 
ter o contato (com os povos indíge-
nas). Envolve uma cosmologia, que 
é uma parte espiritual dos povos in-
dígenas, em que se acredita ser ne-
cessário respeitar para ser respeita-
do e não tentar levar a religiosida-
de do mundo ocidental para as TIs. 
Por isso, nos sentimos impotentes. 
As autoridades foram comunicadas, 
a PF, o MPF, a Funai, a Justiça foram 
comunicados, e nada foi feito. Pos-
tergaram o problema. A morte dele 
deixa uma lacuna enorme que nem 
o governo brasileiro vai conseguir 
preencher a curto prazo. 
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“Governo perdeu controle da região” 
arquivo pessoal
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